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FUNDAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII

Conselho Deliberante

ANEXO DA ATA Nº 477/14 – de 09 de dezembro de 2014

REGRAS DO FUNDO PARA PROVISÃO DE RECURSO FINANCEIRO NO CASO DE PERDA OU DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA DA CONDIÇÃO DE ENTIDADE FILANTRÓPICA.

Considerando:

a) As alterações na legislação atinente à filantropia, que modificam os percentuais e forma de cálculo das contrapartidas pela Escola;

b) Os riscos de que novas alterações na legislação ou na interpretação da legislação vigente possam gerar perda, total ou parcial, da condição de filantropia;

c) O impacto financeiro que a desistência voluntária ou a perda da condição de filantrópica podem acarretar;

d) O compromisso do Conselho Deliberante em preservar o bom nome, o patrimônio e saúde financeira do Colégio, 

e) A necessidade de orientar as futuras Diretorias e Conselhos Deliberantes da Fundação quanto aos motivos, objetivos e propósitos do Fundo.

f) Que o Conselho Deliberante decidiu pela manutenção da sua condição de filantrópica, na forma da lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Decidiu-se pela criação do fundo para provisão de recurso financeiro no caso de perda ou desistência voluntária da condição de entidade filantrópica, de forma a onerar minimamente as mensalidades, garantindo recursos para reavaliação da manutenção ou não da Filantropia. Para tanto, estabelece-se o presente Regulamento:

1- A provisão se destina, exclusivamente:

a) A dotar a Fundação de recursos financeiros para deixar de ser filantrópica a partir de 2021, se assim o decidir o Conselho Deliberante em 2020, ou;

b) A fazer frente aos pagamentos da cota patronal do INSS, caso venha a perder a condição de filantropia antes dessa data. 

Observação: O pagamento da cota patronal do INSS passará a ocorrer a partir do ano seguinte pela definição do Conselho Deliberante ou sua perda.

 

2 - A composição desse fundo se dará conforme as regras estabelecidas na assembleia nº475/2014, de 28 de outubro de 2014, sintetizadas a seguir:
A proposta aprovada pelo Conselho, pelo maior número de votos, para composição do fundo, consiste na definição do índice de reajuste das mensalidades no orçamento de 2015, com base na projeção do dissídio da categoria, mais o reajuste real para os professores já aprovado pelo Conselho e pela Fundação, devendo ser destinado ao Fundo o valor resultante da diferença entre o aumento efetivamente concedido e a projeção anterior do dissídio. A proposta determina, ainda, que em 2015 serão definidos os percentuais para atingir os 8% de aumento real proposto, em até 4 anos, e que em 2020 o Conselho deverá definir sobre a continuidade da cobrança.
 

3 - A quantia provisionada deverá ser depositada em aplicação financeira e somente poderá ser utilizada para destino diverso por decisão de maioria absoluta (metade mais um do número total de conselheiros) do Conselho Deliberante. 

a) Salvo utilização para cobertura dos valores relativos à perda ou desistência da condição de filantrópica, 50% do saldo deste fundo deverá ser mantido como Fundo de Reserva, que poderá ser utilizado mediante autorização do Conselho Deliberante, para projetos especiais, desde que estabelecida a forma de sua restituição ao Fundo.

 

4 - Em 2020, quando da análise pela Fundação da continuidade de seu programa de bolsas para não pagamento de cota patronal, também decidirá sobre a continuidade do provisionamento e, consequentemente, seu destino.

5- Apresentar a pauta da reunião sobre tema Filantropia com antecedência 10 dias.

6- Para alteração desse regulamento será necessária a maioria absoluta (metade mais um do número total de conselheiros) do Conselho Deliberante.
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